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AUDIÊNCIA PÚBLICA “A SITUAÇÃO DO HOSPITAL ESPANHOL”
Dia: 29/09/14 de 9h30 as 12h30
Local: Auditório do Anexo da Câmara/Edifício Bahia Center

Total de presentes: 61 pessoas e 12 entidades (vide lista de presença anexa)

                                        RELATÓRIO FINAL
 Mesa: 

· Vereadora Aladilce Souza/Ouvidora Geral da Câmara Municipal de Salvador

· Dr. Alberto Balazeiro / Ministério Público do Trabalho
· Jorge da Silva / SINDSAUDE Público
· Jamilton da Anunciação Goes / SINDSAUDE Privado
· Lúcia Duque / Sindicato dos Enfermeiros da Bahia

· Luiz Américo Pereira Câmara / SINDMED

· Marta Rejane Batista / Secretaria Municipal de Saúde
Abertura:
A ouvidora geral da Câmara, Aladilce Souza esclareceu sobre as atribuições da Ouvidoria da Casa na promoção de debates sobre temas de interesse geral da população da cidade e fez um breve histórico da crise do Hospital Espanhol, destacando o seu importante papel no sistema de saúde municipal, como patrimônio da Bahia. Ressaltou que o fechamento do hospital, com mais de 100 anos, traz impactos sociais sérios à sociedade e aos trabalhadores do mesmo. Informou que a audiência foi solicitada à Ouvidoria pelas entidades das categorias profissionais que militam na defesa da saúde e representam o conjunto dos trabalhadores do hospital. Reconheceu as iniciativas já tomadas pelas entidades e pelo Ministério Público Estadual, Ministério Público do Trabalho e TRT a fim de solucionar as pendências referentes aos direitos trabalhistas dos empregados do hospital.

Considerações dos membros da Mesa:
Marta Rejane Batista/ Secretaria Municipal de Saúde
Afirma que tudo que foi solicitado á SMS foi atendido e que 100% dos pacientes já foram transferidos em articulação entre a SMS e a SESAB, sendo que 11 foram para uma clínica em Lauro de Freitas em transporte climatizado. Informa que o Hospital Espanhol conta com 237 leitos e 50 de UTI. Das vagas destinadas ao SUS constam na SMS 75 (31% dos leitos), sendo que 54 são contratadas pela SMS e esclarece que os residentes (da Morada do hospital) não contam com a cobertura do SUS, são sócios (espanhóis) e a SMS indicou à direção do hospital instituições que podem ser procuradas para abrigá-los. Afirma que não há mais pacientes em tratamento com hemodiálise, foram remanejados e 6 estão na Clínica Nefro Vita em Lauro de Freitas.

Lúcia Duque / Sindicato dos Enfermeiros da Bahia
Esclarece que de fato a assistência aos pacientes está sendo providenciada pela SMS e SESAB mas há muitas pendências quanto ao pagamento de parcelas rescisórias de empregados, salários atrasados dos que ainda continuam atuando e outros direitos previstos em lei. Denuncia que a crise atual deve-se a má gestão de recursos financeiros durante os últimos anos. Informa que em 2013 80 milhões foram injetados no hospital  e ainda assim os acordos para o pagamento de FGTS e INSS atrasados não foram cumpridos. Declara que houve resistência de parte dos dirigentes para modernizar a gestão hospitalar, agravando os problemas. Solicita que os trabalhadores demitidos sejam aproveitados pela nova empresa que irá gerir o hospital, assim como os que se mantém trabalhando. Informa que esteve no MPT e há um fórum trabalhista em curso. As entidades já acionaram seus setores jurídicos para moverem ações judiciais. Quanto ao FGTS e ao seguro desemprego em alguns casos já se obteve a liberação com a mediação do MPT. Defende a ação conjunta de todas as entidades profissionais para criar uma “força tarefa” para pressionar a adoção de medidas que contemplem os direitos dos trabalhadores e convoca todos para uma nova reunião dia 30, as 9h, no Hospital Espanhol.
Jamilton da Anunciação Goés/  SINDSAUDE Privado
Ressalta que o hospital tem dívidas de cerca de 100 milhões e que há anos atrás a direção convidou as entidades e a SESAB para debaterem um plano para sanear o hospital através do apoio da Caixa Econômica Federal. Afirma que foi obtido um valor expressivo, mas não foi providenciada a quitação de débitos. Em maio de 2013 foi iniciado o pagamento de dívidas com os trabalhadores, mas não foi dado continuidade. As entidades fizeram ato público na Barra para protestar contra a má gestão administrativa e financeira do hospital e o descumprimento de acordos para resguardar os direitos dos trabalhadores. Defende que o novo grupo empresarial que assuma o hospital mantenha a tradição cultural da Bahia, não se omita diante das demandas dos trabalhadores, honre seus compromissos. Segundo o setor financeiro do hospital havia um valor a receber da SESAB e Planserv, mas o Sindsaude verificou com a SESAB e foi informado que o hospital recebeu por antecipação valores a fim de saldar os salários dos empregados de julho.
 Luís Américo Pereira Câmara / SINDMED
Revela sua preocupação com a vida dos pacientes e o risco em casos de parto para as mulheres, mas destaca que os débitos trabalhistas com os empregados são enormes incluindo as empresas (pessoas jurídicas médicas contratadas que não receberam pelos serviços prestados). Salienta que os postos de trabalho precisam ser mantidos e que o Sindmed solicitou ao governador uma reunião através de oficio enviado na quarta-feira dia 24, ainda sem resposta, para tratar do problema a fim de mediar a relação com o novo gestor do hospital. A proposta é que não se aguarde um modelo pronto de gestão, sem a participação direta dos trabalhadores. Defende que essa audiência sirva de instrumento de pressão a fim de solucionar o impasse com a direção do hospital e o cumprimento da legislação.
Aladilce Souza / Ouvidora da Câmara

Enfatiza que a preocupação é com o conjunto dos trabalhadores, a atuação conjunta das entidades para reverter os problemas gerados pela gestão hospitalar. Para prestar os serviços relevantes á população, historicamente, o hospital contou sempre com uma equipe interdisciplinar em todas as áreas, portanto o momento exige a união das entidades, da sociedade e de dos órgãos responsáveis pela política de saúde. Lembra que mesmo as instituições filantrópicas possuem responsabilidades com os interesses públicos, daí a necessidade de compreender os problemas de gestão do hospital como uma questão da política de saúde e não se reduzir a soluções apenas a acordos ou negócios empresariais.  Defende que pelos 300 leitos que dispõe, o hospital deve ser tratado considerando-se sua dimensão social e filantrópica e o decreto estadual deve assegurar a destinação, os serviços à saúde, até porque a oferta de leitos é reduzida e a demanda é grande, o que contribui para que a regulação seja ineficiente já que a rede de serviços é insuficiente. Defende a criação de uma mesa permanente de negociação com a presença dos trabalhadores do hospital, os atuais e futuros gestores do hospital e os órgãos públicos. 
Jorge da Silva / SINDSAUDE Público
Como empregado há 38 anos, destaca os relevantes serviços prestados pelo hospital a toda sociedade e a dedicação de todos tanto aos pacientes conveniados, como carentes e particulares. Ressalta o dever de todos com a proteção do SUS e do investimento de recursos públicos no hospital, lamenta que o poder econômico esteja sobrepondo o interesse geral da população e os direitos dos trabalhadores de prestar serviços de qualidade e serem reconhecidos.

Dr. Alberto Balazeiro / MPT
Afirma que o MPT tem atuado intensamente nesse caso através de presença em reuniões a fim de mediar os acordos e assegurar o cumprimento das leis trabalhistas. Informa que foi solicitado que fossem bloqueados 8 milhões para destinar ao pagamento das dívidas trabalhistas do hospital, em decorrência dos efeitos do decreto estadual de desapropriação da área onde funciona o hospital. Ressalta que as entidades precisam entrar com ações judiciais para assegurar os direitos dos trabalhadores imediatamente. O MPT não tem atribuição criminal e dentro de suas prerrogativas já solicitou que seja resguardado o recurso para o pagamento de obrigações trabalhistas. O TRT , o MPE e MPF estão cientes dessas iniciativas e continuarão monitorando o processo em curso.
Pronunciamentos dos membros da plenária:
- A crise atual remonta há cerca de 10 anos, alguns grupos influentes na direção hospitalar não concordaram com planos traçados para gerir os recursos com critérios e responsabilidade, o superintendente administrativo financeiro deve ser responsabilizado, assim como empresas consultoras contratadas que não podem continuar atuando no mercado e causando má utilização de recursos.

- Em 2013 foi formado um grupo de trabalho com a participação da Fundação José Silveira, SESAB e diretores do hospital para definir um planejamento estratégico para salvar o hospital, mas os médicos não foram prestigiados. Ainda que o decreto estadual tenha considerada a área de utilidade publica, é preciso avançar mais para que a instituição seja de utilidade pública, não sirva apenas a interesses comerciais, honre seu papel de oferecer serviços de assistência à saúde de qualidade, sirva à população.

- A maior preocupação é com as dívidas trabalhistas já que o decreto estadual só se refere a preservação do patrimônio, da área do hospital. O conjunto dos trabalhadores quer participar das discussões sobre o destino do hospital, MPE deve intervir para que os serviços prestados à população não sejam prejudicados. Em todas as negociações com os futuros gestores que vão assumir o hospital, é preciso garantir a participação de um fórum com representantes de todas as categorias profissionais que atuam no Hospital Espanhol.

- O terreno do hospital pertencia a famílias e foi ocupado no passado sem o devido pagamento do que é direito, havendo documentação farta que comprova essa propriedade, tendo os herdeiros das famílias da antiga fazenda Mirandi direito a indenizações. Há uma ação movida através do MPF sobre a ocupação dessa área. A Policia Federal deve apurar as responsabilidades dos diretores do hospital e averiguar os crimes cometidos e a má gestão patrimonial.

- Além de salários atrasados há 4 meses, o hospital não regularizou o depósito referente ao FGTS dos trabalhadores e o caso deve ser investigado pela Policia Federal pela burla da lei e uso indevido de recursos públicos. Os trabalhadores que se mantém nos postos de trabalho exercem as atividades por consciência profissional e ética, em respeito aos pacientes. 

- Teme-se que em 20 dias, prazo estipulado para que se feche acordo com grupo empresarial interessado no hospital, não se resolva o problema dos empregados já que as dívidas trabalhistas envolvem alto valor econômico. As ações judiciais são urgentes e as entidades devem continuar recorrendo á Ouvidoria da Câmara Municipal e a outros órgãos para obter respaldo político e jurídico.

- A Associação dos Moradores da Barra-Amabarra empresta sua solidariedade aos trabalhadores do hospital e se dispõe a apoiar iniciativas que resgatem a importância do hospital para a política de saúde no estado. A presidente da Amabarra Regina Serra informa que a entidade enviou mensagem parabenizando o governador pelo decreto a fim de evitar que a especulação imobiliária ou as empresas do ramo hoteleiro desvirtuem a destinação do equipamento e mantenha seu perfil de atenção à saúde. Destaca que as consultorias que são contratadas em geral cobram valores altos e instituições, como o Hospital Espanhol, não aproveitam a mão de obra de profissionais qualificados que a Bahia dispõe. 

- A maior preocupação dos trabalhadores é a indefinição quanto aos prazos para o pagamento das parcelas rescisórias dos contratos com empregados e pessoas jurídicas e os salários em atraso, ainda não explicitamente tratado nas reuniões com os dirigentes atuais do hospital, mediadas pelo TRT. Uma comissão de empregados deve ser formada para acompanhar todas as negociações em curso.

- Já existe um fórum de empregados, colaboradores e sócios do Hospital Espanhol (site: www.fisache.com.br) coordenado por Dr. Fernando Barreiro que preside a Sociedade Baiana de Pediatria que está à disposição para atuar em defesa dos interesses da comunidade, em conjunto com as entidades profissionais.

- Os empregados que atuam no 2º A (morada de sócios, espanhóis que residem no local) estão preocupados com o destino dos idosos e mesmo sem receber salários tem prestado assistência, devido ao grave problema social que envolve a condição dos 9 moradores. Historicamente a Real Sociedade Espanhola manteve essa morada mas com a crise institucional está difícil mante-los, é preciso buscar uma alternativa para que tenham assistência à saúde ainda que não estejam cobertos pelo SUS.

- A representante do Sindicato dos Enfermeiros informa que segundo o superintendente do hospital, Carlos Imperial, até amanhã (30) serão consumados os desligamentos do corpo funcional, e sugere que o MPT e o governo estadual ofereçam respaldo jurídico para que todos os acordos trabalhistas sejam cumpridos.

Encaminhamentos finais:

- O relatório da audiência será enviado a todos os membros da Mesa, será postado no site da Ouvidoria (www.cms.ba.gov.br) e enviado ao governo estadual.

- Será solicitado ao governador do estado uma audiência com o conjunto das entidades e instituições que estão atuando em defesa do Hospital, a exemplo de solicitação já feita pelo Sindimed. 
- Os sindicatos representativos das diversas categorias de profissionais de saúde ajuizarão Ação Judicial em articulação com o MPT, visando garantir pagamento de salários e demais direitos trabalhistas aos empregados e prestadores de serviço do Hospital Espanhol.

- Será solicitada ao Conselho Estadual de Saúde uma reunião extraordinária ​para abordar os problemas tratados para a busca de soluções conjuntas.
- Reunião com a direção do Hospital Espanhol para discutir solução para  a situação dos 9 pacientes residentes  atualmente no hospital.
- Constituir um fórum permanente de em defesa do Hospital Espanhol congregando todas as entidades representativas dos trabalhadores do Hospital Espanhol e o Fórum dos Sócios, Amigos e Colaboradores (Fisache) e outras entidades e instituições não governamentais para acompanhar e apoiar as negociações com os dirigentes do hospital,  órgãos públicos e instituições privadas.
- Fortalecer a articulação desse fórum com a Amabarra para ampliar o apoio dos moradores da Barra solidários à causa dos trabalhadores.

Salvador, 29 de setembro de 2014
Aladilce Souza

Ouvidora Geral da Câmara Municipal de Salvador

Claudia Patricia Diniz Correia Mat 2187

Coordenadora Técnica da Ouvidoria da Câmara Municipal de Salvador

Ouvidoria da Câmara Municipal de Salvador

Praça Thomé de Souza, Paço Municipal
Tel.: (71) 3320-0438/0252/0406/0113
Telefax: (+55 71) 3320-0438 - ouvidoriacms@cms.ba.gov.br

